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RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : DAISY DE OLIVEIRA TONON 
AGRAVANTE : DANILO TONON 
ADVOGADA : CHRISTINE SILVEIRA CHEDICK - SP217847
AGRAVADO : ALEXANDRE BAPTISTA SOARES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  CIVIL.
PROCESSUAL  CIVIL.  DECISÃO  DA  PRESIDÊNCIA.
RECONSIDERAÇÃO.  AÇÃO  DE  REINTEGRAÇÃO  DE  POSSE.
AUSÊNCIA  DE  EXERCÍCIO  FÁTICO  DA  POSSE.  REQUISITOS  DA
REINTEGRAÇÃO  NÃO  PREENCHIDOS.  POSSE  COMO  FATO  NÃO
COMPROVADA. NECESSIDADE DE VIA PETITÓRIA. SÚMULA 83 DO
STJ.  DISSÍDIO  JURISPRUDENCIAL  PREJUDICADO.  AGRAVO
INTERNO PROVIDO PARA RECONSIDERAR A DECISÃO AGRAVADA
E, EM NOVO JULGAMENTO, CONHECER DO AGRAVO PARA NEGAR
PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.
1. Consoante a remansosa jurisprudência desta Corte Superior, a ausência de
prova cabal do exercício da posse prévia ao esbulho inviabiliza o deferimento
da proteção possessória, independentemente de alegações sobre a propriedade
do bem. 
2.  No caso  concreto,  o  Tribunal  de  origem,  com arrimo no  vasto  caderno
fático-probatório dos autos e à luz do princípio da livre motivação, consignou
que a  parte  recorrente  não logrou êxito  em comprovar  a  posse  anterior  ao
esbulho em relação ao imóvel em disputa na presente demanda, o que impede
o  deferimento  do  pedido  de  reintegração  de  posse  sobre  o  referido
imóvel.  Concluiu-se,  assim,  pela  carência  da  ação  possessória  ante  a
inexistência de posse fática anterior ao alegado esbulho.
3. A revisão da conclusão do Tribunal estadual demandaria, necessariamente, o
revolvimento do suporte fático-probatório dos autos, providência vedada em
sede de recurso especial, a teor da Súmula 7/STJ.
4. Agravo interno provido para reconsiderar a decisão agravada e, em novo
julgamento, conhecer do agravo para negar provimento ao recurso especial.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que são partes  as  acima indicadas,  acordam os
Ministros  da  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
19/05/2026 a 25/05/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do
Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Maria  Isabel  Gallotti,  Antonio  Carlos  Ferreira,  Luís  Carlos
Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) e João Otávio de Noronha votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

Brasília, 25 de maio de 2026.
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Ministro RAUL ARAÚJO
Relator
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AGRAVANTE : DANILO TONON
ADVOGADA : CHRISTINE SILVEIRA CHEDICK - SP217847
AGRAVADO : ALEXANDRE BAPTISTA SOARES
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CIVIL.
PROCESSUAL CIVIL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA.
RECONSIDERAÇÃO. AÇÃO DE REINTEGRAÇÃO DE POSSE.
AUSÊNCIA DE EXERCÍCIO FÁTICO DA POSSE. REQUISITOS DA
REINTEGRAÇÃO NÃO PREENCHIDOS. POSSE COMO FATO NÃO
COMPROVADA. NECESSIDADE DE VIA PETITÓRIA. SÚMULA 83 DO
STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO. AGRAVO
INTERNO PROVIDO PARA RECONSIDERAR A DECISÃO
AGRAVADA E, EM NOVO JULGAMENTO, CONHECER DO AGRAVO
PARA NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.
1. Consoante a remansosa jurisprudência desta Corte Superior, a ausência de
prova cabal do exercício da posse prévia ao esbulho inviabiliza o deferimento
da proteção possessória, independentemente de alegações sobre a propriedade
do bem.
2. No caso concreto, o Tribunal de origem, com arrimo no vasto caderno
fático-probatório dos autos e à luz do princípio da livre motivação, consignou
que a parte recorrente não logrou êxito em comprovar a posse anterior ao
esbulho em relação ao imóvel em disputa na presente demanda, o que impede
o deferimento do pedido de reintegração de posse sobre o referido
imóvel. Concluiu-se, assim, pela carência da ação possessória ante a
inexistência de posse fática anterior ao alegado esbulho.
3. A revisão da conclusão do Tribunal estadual demandaria, necessariamente,
o revolvimento do suporte fático-probatório dos autos, providência vedada em
sede de recurso especial, a teor da . Súmula 7/STJ
4. Agravo interno provido para reconsiderar a decisão agravada e, em novo
julgamento, conhecer do agravo para negar provimento ao recurso especial.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno no agravo em recurso especial interposto por DANILO
TONON e OUTRO contra decisão da Presidência desta Corte Superior, que não conheceu de seu
recurso especial em virtude do reconhecimento da intempestividade.

Nas razões do agravo interno, alega-se, em síntese, que a ocorrência de
indisponibilidade do sistema e de feriados nacionais suspenderam o prazo para interposição do
recurso especial, sendo este, portanto, tempestivo.
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Requer, assim, a reconsideração da decisão agravada ou sua reforma pela Turma
Julgadora.

Impugnação às fls. 402-405.
É o relatório. 

VOTO

Afiguram-se relevantes as argumentações expendidas no presente recurso, havendo a
parte recorrente comprovado a tempestividade do recurso. Desse modo, dou provimento ao
agravo interno, reconsidero a decisão agravada e passo a novo exame do feito.

Trata-se de recurso especial interposto por DANILO TONON e DAISY DE
OLIVEIRA TONON, fundado no  III, “a” e “c”, da Constituição Federal, contra v. art. 105,
acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, assim ementado (fl. 268):

 
"Ação possessória. Reintegração de posse. Bem imóvel. Parcial procedência.
Inconformismo do réu. Carência de ação configurada. Autor proprietário que
jamais exerceu a posse de fato. Inadequação da via eleita. Necessidade de
ação petitória competente. Ação ora julgada extinta, sem resolução do
mérito. Recurso do réu provido."

 
Em suas razões recursais, os recorrentes alegam violação aos arts. 1.196 e 1.210 do

Código Civil; 10, 554, 558, 560, 561 e 563 do Código de Processo Civil (fls. 276-292).
Sustenta que:
i) Houve inadequação do fundamento de extinção por carência de ação, pois há

adequação da via possessória para proteger a posse direta exercida pelos recorrentes sob justo
título, de modo que não se exige ação petitória para discutir domínio;

ii) Houve observância dos requisitos do procedimento possessório de posse nova,
com demonstração da posse, do esbulho, da data do esbulho e da perda da posse, de forma a
exigir o processamento e julgamento do mérito da reintegração;

iii) Houve decisão-surpresa, porque o acórdão afirma ausência de posse fática sem
prévia abertura de contraditório específico, em ofensa ao princípio da não surpresa e ao
contraditório efetivo;

iv) Houve desconsideração da tutela jurídica da propriedade e da posse, ao afastar a
proteção possessória em contexto de posse direta exercida como casa de veraneio, exigindo
indevidamente ação de natureza petitória.

Contrarrazões às fls. 299-308.
Feito esse breve relato, deve-se destacar que o recurso não merece prosperar.
Acerca da questão de mérito, o Tribunal de origem, com arrimo no vasto caderno

fático-probatório dos autos e à luz do princípio da livre motivação motivada, concluiu que o
recorrente não logrou êxito em comprovar a posse anterior ao esbulho em relação ao imóvel em
disputa na presente demanda, o que impede o deferimento do pedido de reintegração de posse
sobre o referido imóvel, senão vejamos (fls. 269-270):

 
"Trata-se de ação possessória em que o autor afirma ser proprietário do

imóvel localizado na Rua das Conchas, 221, Praia das Cigarras, no
município de São Sebastião, imóvel esse que adquiriu em virtude de
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arrematação judicial e imissão na posse em 2015, porém, em 2018, constatou-
se que o imóvel em questão foi invadido pelo réu que lá reside.

Pois bem.
Do que se lê dos autos, na petição inicial, o autor narra que teve cumprido

em seu favor mandado de imissão de posse e trancou o imóvel em 21/08/2015,
nele retornando em  encontrando-o ocupado, e por isso o manejo 31/12/2018,
da presente ação.

Sendo assim, verifica-se que a narrativa contida na petição inicial é clara
no sentido de que a posse, como fato, jamais foi exercida pelo autor. Ele foi
formalmente imitido na posse em face do devedor cujo bem arrematou,
encontrando-se então apto a exercê-la, mas disto omitiu-se por três anos e
quatro meses.

Ao encontrar o réu ocupando o imóvel ao cabo deste período, o autor não
dispõe de pretensão possessória pela simples razão de que jamais exerceu
posse, a despeito de ostentar justo título.

Logo, o autor é carecedor da ação, devendo valer-se da ação petitória
competente."

 
Assim, afasta-se de plano a alegação de decisão-surpresa, tendo em vista que as

conclusões alcançadas pelo Tribunal estadual tiveram como fundamento as afirmações feitas
pelo próprio recorrente em sua petição inicial.

Acerca da questão, é importante ressaltar que a ação possessória tem por objetivo
restaurar uma situação de fato antecedente à turbação ou ao esbulho, de forma a afastar a
perturbação da posse ou reinvestir o possuidor no controle material do bem, ou ainda evitar a
ocorrência dessas lesões.

Consoante destacado pelo Tribunal de origem, com fulcro nas provas e nas
peculiaridades do caso concreto, verificou-se a inexistência de prova de posse anterior atribuível
ao recorrente, sendo este o requisito essencial para o deferimento da ação de reintegração de
posse.

Nesse sentido:
 

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DO STJ. RECONSIDERAÇÃO.
AÇÃO DE REINTEGRAÇÃO DE POSSE. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO
DO ASSENHORAMENTO. SÚMULA 7 DO STJ. AGRAVO INTERNO
PROVIDO PARA CONHECER DO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.
1. O Tribunal a quo asseverou que não houve a devida comprovação da
posse anterior, visto que as provas colimadas nos autos demonstram
inexistir ato de assenhoramento sobre o imóvel, situação que desautoriza a
procedência do pedido de reintegração. A reforma desse entendimento
demandaria o reexame das provas dos autos, providência inviável em sede
de recurso especial, nos termos da Súmula 7 deste Pretório.
2. Agravo interno provido para conhecer do agravo em recurso especial.
Recurso especial não conhecido."
(AgInt no , relator Ministro Quarta AREsp n. 2.994.738/MA  Raul Araújo, 
Turma, julgado em  DJEN de  g.n.) 24/11/2025,  3/12/2025,
 
"CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
REINTEGRAÇÃO DE POSSE. VERIFICAÇÃO DOS REQUISITOS
NECESSÁRIOS À CONCESSÃO DA TUTELA POSSESSÓRIA. INCIDÊNCIA
DA SÚMULA N. 7 DO STJ. OMISSÃO DO ACÓRDÃO EMBARGADO.
INEXISTÊNCIA. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REJEITADOS.
1. Os embargos de declaração constituem recurso de estritos limites
processuais e destinam-se a suprir omissão, afastar obscuridade, eliminar
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contradição eventualmente existentes no julgado combatido, bem como
corrigir erro material.
2. No caso, o acórdão embargado não incorreu no vício apontado, tendo
concluído, fundamentadamente, que, para ultrapassar a conclusão do
acórdão recorrido, no sentido de que a parte autora, ora recorrente, não
cumpriu com o ônus de demonstrar o fato constitutivo do seu direito, no
tocante à existência de posse anterior do imóvel, seria necessária nova
incursão no acervo fático-probatório da causa, o que não se admite em
âmbito de recurso especial, ante o óbice da Súmula n. 7 do STJ.
3. Somente o caráter manifestamente protelatório do recurso integrativo
enseja a aplicação da multa do § 2º do  do CPC, o que não se art. 1.026
vislumbrou na hipótese na medida em que interposto no exercício regular de
um direito.
4. Embargos de declaração rejeitados."
(EDcl no AgInt no , relator Ministro AREsp n. 2.899.128/DF  Moura Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em  DJEN de  g.n.) 20/10/2025,  23/10/2025,

 
Percebe-se assim, que o entendimento do Tribunal de origem está em consonância

com a orientação jurisprudencial firmada por esta Colenda Corte, atraindo assim a incidência da
.Súmula 83/STJ

Além disso, é evidente que a controvérsia foi solvida sob premissas fáticas,
revelando a inadmissibilidade do reclamo, porquanto, para se suplantar a conclusão a que
chegou a Corte de origem, seria necessário revisitar o substrato fático-probatório da causa,
providência vedada a este Tribunal, na via eleita pelo recorrente, nos exatos termos da Súmula 7
do STJ.

Nesse sentido: "O recurso especial não será cabível quando a análise da pretensão
recursal exigir o reexame do quadro fático-probatório, sendo vedada a modificação das

" (AgRg nopremissas fáticas firmadas nas instâncias ordinárias na via eleita )(Súmula n. 7/STJ
, Relator Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, DJe de .REsp 1.773.075/SP  7/3/2019)

Por fim, destaco que “a incidência de óbices sumulares processuais inviabiliza o
”,recurso especial também pela alínea 'c' do inciso III do  da Constituição Federal art. 105

ficando, portanto, prejudicado o exame da divergência jurisprudencial (AgInt no
, Relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado emREsp 1.900.682/SP

 DJe de . No mesmo sentido:29/3/2021,  6/4/2021)
 

"AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. NULIDADE DE
AVALIAÇÃO E IMPENHORABILIDADE DE BEM DE FAMÍLIA.
PRECLUSÃO. MATÉRIAS JÁ DECIDIDAS ANTERIORMENTE. DECISÃO
MANTIDA.
1. Deve ser reconhecida a preclusão a respeito da tese de nulidade do laudo
de avaliação quando a parte, intimada da decisão, opta por não interpor o
recurso cabível.
2. A falta de impugnação do recorrente ao único fundamento adotado pelo
acórdão recorrido enseja o não conhecimento do recurso, nos termos da
Súmula 284 do STF, por analogia.
3. Nos termos da jurisprudência do STJ, as matérias já decididas
anteriormente no processo estão sujeitas à preclusão, ainda que sejam de
ordem pública.
4. No caso, alterar a conclusão do Tribunal de origem sobre o preenchimento
dos requisitos para caracterização do imóvel como bem de família exigiria o
reexame de fatos e provas, providência vedada pela Súmula 7 do STJ.
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5. A incidência de óbices sumulares processuais inviabiliza o recurso
especial também pela alínea 'c' do inciso III do  da Constituição art. 105
Federal.
6. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt no , relatora Ministra AREsp n. 2.862.189/GO  Maria Isabel Gallotti,
Quarta Turma, julgado em  DJEN de  g.n.) 27/10/2025,  3/11/2025,
 
"PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. COMPRA E VENDA DE IMÓVEL COM MEDIDA
INFERIOR À ACORDADA. VENDA AD MENSURAM. HIPÓTESE QUE
CONTA COM REGRAMENTO DECADENCIAL IDENTIFICADO NO
ACÓRDÃO RECORRIDO. FUNDAMENTO NÃO IMPUGANADO. RAZÕES
DE RECORRER DISSOCIADAS. . INCIDÊNCIA. SÚMULA 284/STF
APLICAÇÃO DO  DO CC. INTERPRETAÇÃO CONFORME O ART. 501
ENTENDIMENTO DESTA CORTE. . APLICAÇÃO. SÚMULA 83/STJ
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. ALEGAÇÃO. PREJUÍZO.
(...)
2. A impossibilidade de compreensão da argumentação oferecida pela
recorrente atrai o óbice da  ('É inadmissível o recurso Súmula n. 284/STF
extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a
exata compreensão da controvérsia').
(...)
4. Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação
do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida. Incidência da
Súmula n. 83 do STJ.
5. O dissídio não pode ser conhecido, seja pela deficiência do cotejo
analítico apresentado, seja porque os mesmos óbices impostos à admissão
do recurso pela alínea "a" do  da CF impedem a análise recursal art. 105
pela alínea 'c' do mesmo dispositivo constitucional, ficando prejudicada a
apreciação do dissídio jurisprudencial referente ao mesmo dispositivo de lei
federal apontado como violado ou à tese jurídica.
Agravo interno improvido."
(AgInt no AREsp  relator Ministro2.831.183/SP,  Humberto Martins,
Terceira Turma, julgado em  DJEN de  g.n.) 16/6/2025,  23/6/2025,

 
Com essas considerações, conclui-se que o presente agravo interno não merece

prosperar.
Ante o exposto, dou provimento ao agravo interno, para reconsiderar a decisão

agravada, e, em novo julgamento, conheço do agravo e nego provimento ao recurso especial.
É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA
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A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos19/05/2026  25/05/2026,

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Luís Carlos

Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) e João Otávio de Noronha votaram com o Sr.
Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

 

Brasília, 25 de maio de 2026
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